
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001325 - MG (2025/0158530-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUCAS EMANUEL SOARES BATISTA (PRESO)
ADVOGADA : JUCELLY LOPES COSTA - SP442183
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA E GRAVIDADE CONCRETA
DOS FATOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado decorpus
tráfico de drogas e roubo agravado.
2. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, destacando os
maus antecedentes do agravante, a apreensão de significativa
quantidade de cocaína e a periculosidade evidenciada pela reiteração
delitiva.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva
do agravante está devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, considerando a reiteração delitiva e a gravidade concreta
dos fatos.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi fundamentada na necessidade de garantir
a ordem pública, em razão dos maus antecedentes do agravante e do
risco concreto de reiteração delitiva.
5. A quantidade de droga apreendida e a gravidade dos fatos
justificam a manutenção da prisão preventiva, conforme
jurisprudência consolidada.
6. A existência de condições pessoais favoráveis não é suficiente
para afastar a prisão preventiva quando presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
reiteração delitiva e pela gravidade concreta dos fatos. 2. A
quantidade de droga apreendida e os antecedentes criminais são
suficientes para demonstrar a periculosidade do agente e a
necessidade de garantir a ordem pública".
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CPP, art. 312; CPP, art. 319; Lei n.Dispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 33; CP, art. 157, § 2.º, inciso II.

STJ, HC 682.732/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;23/11/2021
STJ, AgRg no HC 867.234/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, RHC 193.876/PR, Rel.8/4/2024
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .23/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001325 - MG (2025/0158530-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUCAS EMANUEL SOARES BATISTA (PRESO)
ADVOGADA : JUCELLY LOPES COSTA - SP442183
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA E GRAVIDADE CONCRETA
DOS FATOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas
, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado decorpus

tráfico de drogas e roubo agravado.

2. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, destacando os
maus antecedentes do agravante, a apreensão de significativa
quantidade de cocaína e a periculosidade evidenciada pela reiteração
delitiva.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva
do agravante está devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, considerando a reiteração delitiva e a gravidade concreta
dos fatos.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva foi fundamentada na necessidade de garantir
a ordem pública, em razão dos maus antecedentes do agravante e do
risco concreto de reiteração delitiva.
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5. A quantidade de droga apreendida e a gravidade dos fatos
justificam a manutenção da prisão preventiva, conforme
jurisprudência consolidada.

6. A existência de condições pessoais favoráveis não é suficiente
para afastar a prisão preventiva quando presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
reiteração delitiva e pela gravidade concreta dos fatos. 2. A
quantidade de droga apreendida e os antecedentes criminais são
suficientes para demonstrar a periculosidade do agente e a
necessidade de garantir a ordem pública".

CPP, art. 312; CPP, art. 319; Lei n.Dispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 33; CP, art. 157, § 2.º, inciso II.

STJ, HC 682.732/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;23/11/2021
STJ, AgRg no HC 867.234/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, RHC 193.876/PR, Rel.8/4/2024
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .23/4/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS EMANUEL
SOARES BATISTA contra a decisão de minha lavra, por intermédio da qual
conheci em parte do   e, na extensão conhecida, deneguei ahabeas corpus
ordem.

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante delito pela
suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, , da Lei n. 11.343  caput
/2006 e 157, § 2.º, inciso II, do Código Penal, tendo sido convertida a custódia
em preventiva.

Inconformada, a Defesa impetrou perante o Tribunal habeas corpus 
de origem, que denegou a ordem.

Neste , a parte impetrante aduziu a nulidade da prisão em  writ
flagrante, pois não se vislumbra a ocorrência de perseguição, pois o paciente foi
encontrado em sua própria residência, no dia seguinte ao crime, não restando

(fl. 5).caracterizado o estado de flagrância exigido 
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Alegou que não se encontram presentes os requisitos autorizadores
da prisão preventiva, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, e que
o decreto prisional não apresenta fundamentação idônea.

Informou que o paciente possui condições pessoais favoráveis.
Asseverou a possiblidade de aplicação de medidas cautelares

diversas da prisão.
Requereu, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva,

com a aplicação de medidas cautelares diversas.
Na decisão, às fls. 68-72, deneguei a ordem de habeas corpus.
Nas razões do regimental, a Defesa reitera a fundamentação e os

pleitos formulados na petição inicial do writ.
É o relatório.
 

VOTO

A insurgência não prospera.
No tocante à alegação de nulidade da prisão em flagrante, ao

argumento de que o agravante não se encontrava em situação de flagrância,
reafirmo que a tese não foi objeto de debate no aresto impugnado, o que
impede a manifestação direta desta Corte quanto ao tema, sob pena de
indevida supressão de instância.

No mais, o Tribunal de origem, ao manter decretação da prisão
preventiva, ressaltou o seguinte (fls. 21-23):

Em tempo, constato que, consoante às informações lançadas à CAC
do paciente (doc. n.º 32) e SEEU (Sistema Eletrônico de Execução
Unificado),  o peticionário ostenta maus antecedentes, devido
uma condenação transitada em julgado no dia ,16/02/2022
sendo esta por delito de roubo agravado, ou seja, crime de

o quemesma natureza do suposto cometido no presente caso, 
denota, até segunda ordem, que a imposição de medidas cautelares
diversas à prisão (artigo 319 do CPP), não se mostram adequadas e
suficientes para a efetividade da instrução processual.
[...]
Além disso, colhendo-se dos autos, em especial o APFD (doc. n.º 04),
Polícia Militar de Minas Gerais  apreendeu 1871,80 g (mil
oitocentos e setenta e um gramas e oitenta centigramas) de

01 (uma) balança de precisão e os celulares, supostamente,cocaína, 
produtos do roubo cometido pelo paciente e outro indivíduo com o uso
de grave violência, conforme Exame Preliminar de Drogas de Abuso e
Auto de Apreensão (doc. n. ).20/23/26
Destaca-se que tal êxito foi realizado após uma série de
acontecimentos, todos ligados a um roubo ocorrido no dia anterior da
prisão em flagrante do paciente, sendo que a polícia militar obteve a
informação pelo coautor do flagranteado Lucas Emanuel Soares
Batista, de que possuía o celular em sua casa - produto do delito -,
assim os policiais se encaminharam para o local apontado, e com a
suposta permissão de entrada no domicílio pelo genitor do paciente,
apreenderam o celular da vítima, sendo que, em situação de encontro
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fortuito de prova (serendipidade), também foi possível a apreensão de
entorpecentes.

 
 

Como já afirmado,  a prisão preventiva foi suficientemente
fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltado o risco
concreto de reiteração delitiva, pois o agravante  ostenta maus antecedentes,
devido uma condenação transitada em julgado no dia , sendo esta16/02/2022
por delito de roubo agravado, ou seja, crime de mesma natureza do suposto

(fl. 22).cometido no presente caso 
Tal circunstância demonstra a periculosidade do agente e é apta a

justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
Com efeito,
[c]onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade  (HC n. 682.732/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de )23/11/2021 26/11/2021
 

Exemplificativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (143 G DE MACONHA, 42 G
DE COCAÍNA E 29 G DE CRACK). PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DO
ESTADO DE LIBERDADE PARA A ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO
DELITIVA E EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. REGIME
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA.
PRISÃO MANTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão hostilizada que manteve a conversão
da prisão em flagrante do agravante em preventiva, pela prática, em
tese, do crime de tráfico de drogas.
2. Isso porque  não evidenciado constrangimento ilegal na
fundamentação do decreto preventivo, que se encontra
justificado na existência de antecedentes e reiteração delitiva
do agente.
[...]
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 867.234/RS, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,8/4/2024
DJe de ; grifamos).11/4/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
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2. No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, ante a
"multirreincidente, estando, inclusive, em cumprimento de pena por
uma condenação anterior pelo crime de tráfico de drogas."
3. Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes
apreendidos, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da
agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública".
(AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6/3/2023 9/3/2023
4. Assim, considerando a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, incabível a aplicação de medidas
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para
resguardar a ordem pública. 5. Agravo regimental desprovido.  (AgRg
no HC n. 866.638/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).18/3/2024 21/3/2024
 
Em acréscimo, a Corte local destacou a , especial gravidade dos fatos

evidenciada pela quantidade de droga apreendida (  1.871 g de cocaína . Tal)
circunstância demonstra a periculosidade da agente e é apta a justificar a
segregação cautelar para garantia da ordem pública.

Com efeito,
 

(a) jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas
hipóteses em que a quantidade das drogas apreendidas e outras
circunstâncias do caso revelem a maior gravidade do tráfico, tais
dados são bastantes para demonstrar a periculosidade social do réu e
a necessidade de garantir a ordem pública, ante o fundado receio de
reiteração delitiva  (RHC n. 193.876/PR, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/4/2024

).30/4/2024
 
Exemplificativamente:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE
DROGAS. DESOBEDIÊNCIA E DIREÇÃO PERIGOSA. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INSUFICIÊNCIA DE
CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas
hipóteses em que a quantidade das drogas apreendidas e outras
circunstâncias do caso revelem a maior gravidade do tráfico, tais
dados são bastantes para demonstrar a periculosidade social do réu e
a necessidade de garantir a ordem pública, ante o fundado receio de
reiteração delitiva.
2. O Juiz apontou a presença dos vetores contidos no art. 312
do CPP e indicou motivação idônea para decretar a medida
extrema, ao salientar, além da apreensão de abundância de
droga (111,5 kg de maconha), o modus operandi da conduta,
pois o réu, com domicílio no Paraguai, teria se deslocado até a
fronteira para adquirir o entorpecente, transportou-o em
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veículo por ele conduzido e tinha passagens aéreas já
compradas com destino a estados do nordeste. Tal contexto,
segundo o Magistrado, não se amolda à condição de "mula" e
sinaliza a articulação do acusado com outras pessoas.
3. Dada a apontada motivação judicial, não se mostra adequada e
suficiente a substituição da prisão preventiva por medidas a ela
alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).
4. Recurso em habeas corpus não provido.  (RHC n. 193.876/PR,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).23/4/2024 30/4/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DOS
FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que a manutenção da prisão preventiva do 
Agravante foi adequadamente fundamentada a partir da
análise particularizada da situação fática dos autos, tendo
sido amparada na especial gravidade do delito, evidenciada a
partir da expressiva quantidade de substância entorpecente
apreendida, o que justifica a custódia cautelar, nos termos da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de
resguardar a ordem pública.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no RHC n. 192.558/SP,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).12/3/2024 15/3/2024
 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade

da prisão preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código
de Processo Penal.

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis,
por si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no
caso. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , e AgRg no HC n. 850.531/SP, relator13/05/2024 15/05/2024
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,13/11/2023
DJe de .17/11/2023
 

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios motivos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.001.325 / MG
Número Registro: 2025/0158530-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00836595520258130433 10000250964277000 50037073920258130433 836595520258130433

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JUCELLY LOPES COSTA
ADVOGADA : JUCELLY LOPES COSTA - SP442183
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LUCAS EMANUEL SOARES BATISTA (PRESO)
CORRÉU : NATAN HENRIQUE SILVA AGUIAR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS EMANUEL SOARES BATISTA (PRESO)
ADVOGADA : JUCELLY LOPES COSTA - SP442183
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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